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Diário Oficial do

MUNICÍPIO
PODER EXECUTIVO PREFEITURA MUNICIPAL DE CACULÉ

CACULÉ • BAHIA ACESSE: WWW.CACULE.BA.GOV.BR  Diário Oficial do

MUNICÍPIO

I M P R E N S A   E L E T R Ô N I C A

Lei nº 12.527
A Lei nº 12.527, sancionada pela Presidente da República em 18 de novembro de 2011, tem o
propósito de regulamentar o direito constitucional  de acesso dos cidadãos às informações
públicas e seus dispositivos são aplicáveis aos três Poderes da União, Estados, Distrito Federal
e Municípios.

A  publ icação  da  Lei  de  Acesso  a
Informações  significa  um  importante
passo para a consolidação democrática do
Brasi l  e  torna  possível  uma  maior
participação popular e o controle social das
ações  governamentais,  o  acesso  da
sociedade às informações públicas permite
que ocorra uma melhoria na gestão pública.

Ve ja  ao  lado  onde  so l i c i tar  ma is
informações e tirar todas as dúvidas sobre
esta publicação.

Atendimento ao Cidadão
Presencial Telefone Horário

Rua Rui Barbosa, 26 -
Centro 77 3455-1412

Segunda a Sexta-feira,
das 08:00 às 12:00 h e

14:00 às 18:00 h

Diário Oficial Eletrônico: Agilidade e Transparência

Efetivando o  compromisso  de  cumprir  a  Lei  de Acesso à Informação  e  incentivando a
participação popular no controle social, o Diário Oficial Eletrônico, proporciona rapidez no
processo de administração da documentação dos atos públicos de maneira eletrônica, com a
segurança da certificação digital.

Assim, Graças ao Diário Oficial Eletrônico, todos os atos administrativos se tornam públicos e acessíveis para
qualquer cidadão, de forma rápida e transparente, evitando o desconhecimento sobre as condutas do Poder
Público.

Um dos aspectos interessantes é a sua divisão por temas para que a consulta seja facilitada. Assim, o Diário Oficial
é segmentado em partes: emendas constitucionais, leis, decretos, resoluções, instruções normativas, portarias e
outros atos normativos de interesse geral;
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DECRETO MUNICIPAL Nº 1.922 DE 04 DE ABRIL DE 2025 

 

Determina a instauração do Processo 
Administrativo, para fins de Regularização 
Fundiária Urbana, na modalidade Reurb de 
Interesse Social (Reurb-S), nos termos do art. 13, 
inciso I da Lei Federal nº. 13.465, de 11 de julho de 
2017, e dá outras providências.  

 

Considerando o disposto na Lei Federal n.º 13.465, de julho de 2017, que dispõe 

sobre a regularização fundiária rural e urbana e dá outras providências; 

 

Considerando que, nos termos do art. 13, inciso I da supracitada Lei, a Reurb de 

interesse Social (Reurb-S) trata-se de regularização fundiária aplicável em núcleos 

ocupados por população de baixa de renda; 

 

Considerando que, nos termos do parágrafo único do artigo 6º do Decreto Federal 

9.310/18, o teto da Reurb de interesse social (Reurb-S) é aplicável a núcleos 

ocupados predominantemente por população de baixa renda, assim considerada 

aquela cuja renda média familiar não exceda ao quíntuplo do salário-mínimo vigente 

no País, ficando este valor estipulado no município como teto para a respectiva 

modalidade Social na Reurb; 

 

Considerando que, o núcleo urbano “SÃO GERALDO” é considerado um núcleo 

urbano informal nos termos do artigo 11, inciso II da lei 13.465/17, pois apesar do 

projeto de loteamento aprovado pelo ente municipal e registrado pelo Cartório de 

Imóveis, foi implantado em desconformidade com o projeto aprovado, tal divergência 

pode dar-se em relação ao tamanho dos lotes, das quadras, da largura das vias 

públicas ou áreas institucionais;  

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CACULÉ-BA, no uso de suas atribuições legais; 

 

DETERMINA: 
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Art. 1º - Fica determinada a instauração do processo administrativo, para fins de 

análise e deliberações relacionadas à Regularização Fundiária Urbana, na 

modalidade Reurb de Interesse Social (Reurb-S), nos termos do art. 13, inciso I da 

Lei Nacional 13.465, de 11 de julho de 2017. 

 

§ 1º. O processo administrativo ora instaurado refere-se à Regularização Fundiária 

Urbana do núcleo urbano/bairro denominado “SÃO GERALDO” neste Município de 

Caculé-Bahia. 

 

Art. 2º - Na forma do art. 33, § 2º da lei Nacional n.º 13.465, de 11 de julho de 2017, 

fica facultado aos legitimados promover, a suas expensas, os projetos e os demais 

documentos técnicos necessários à regularização de seu imóvel. Destacando-se que 

a faculdade não poderá ser interpretada como obrigatoriedade, não podendo o 

cartório de registro de imóveis solicitar o pagamento de custas e emolumentos na 

modalidade social. 

 

Art. 3º - O procedimento administrativo da Reurb instaurado por meio do presente 

decreto receberá a numeração na seguinte ordem: 

 

- Procedimento administrativo do bairro/núcleo SÃO GERALDO n.º 006/2025. 

 

Art. 4º - Publique-se no meio oficial e dê-se ciência ao público, e aos interessados. 

 

Art. 5º - Revogadas as disposições em contrário, este Decreto entra em vigor na data 

de sua publicação. 

 

 PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE. 

 

Gabinete do Prefeito, 04 de abril de 2025. 

 

PEDRO DIAS DA SILVA 

PREFEITO 

 

 
 

 

Art. 1º - Fica determinada a instauração do processo administrativo, para fins de 

análise e deliberações relacionadas à Regularização Fundiária Urbana, na 

modalidade Reurb de Interesse Social (Reurb-S), nos termos do art. 13, inciso I da 

Lei Nacional 13.465, de 11 de julho de 2017. 

 

§ 1º. O processo administrativo ora instaurado refere-se à Regularização Fundiária 

Urbana do núcleo urbano/bairro denominado “SÃO GERALDO” neste Município de 

Caculé-Bahia. 

 

Art. 2º - Na forma do art. 33, § 2º da lei Nacional n.º 13.465, de 11 de julho de 2017, 

fica facultado aos legitimados promover, a suas expensas, os projetos e os demais 

documentos técnicos necessários à regularização de seu imóvel. Destacando-se que 

a faculdade não poderá ser interpretada como obrigatoriedade, não podendo o 

cartório de registro de imóveis solicitar o pagamento de custas e emolumentos na 

modalidade social. 

 

Art. 3º - O procedimento administrativo da Reurb instaurado por meio do presente 

decreto receberá a numeração na seguinte ordem: 

 

- Procedimento administrativo do bairro/núcleo SÃO GERALDO n.º 006/2025. 

 

Art. 4º - Publique-se no meio oficial e dê-se ciência ao público, e aos interessados. 

 

Art. 5º - Revogadas as disposições em contrário, este Decreto entra em vigor na data 

de sua publicação. 

 

 PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE. 

 

Gabinete do Prefeito, 04 de abril de 2025. 

 

PEDRO DIAS DA SILVA 

PREFEITO 
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DECRETO MUNICIPAL Nº 1.923 DE 04 DE ABRIL DE 2025 

 

Determina a instauração do Processo 
Administrativo, para fins de Regularização 
Fundiária Urbana, na modalidade Reurb de 
Interesse Social (Reurb-S), nos termos do art. 13, 
inciso I da Lei Federal nº. 13.465, de 11 de julho de 
2017, e dá outras providências.  

 

Considerando o disposto na Lei Federal n.º 13.465, de julho de 2017, que dispõe 

sobre a regularização fundiária rural e urbana e dá outras providências; 

 

Considerando que, nos termos do art. 13, inciso I da supracitada Lei, a Reurb de 

interesse Social (Reurb-S) trata-se de regularização fundiária aplicável em núcleos 

ocupados por população de baixa de renda; 

 

Considerando que, nos termos do parágrafo único do artigo 6º do Decreto Federal 

9.310/18, o teto da Reurb de interesse social (Reurb-S) é aplicável a núcleos 

ocupados predominantemente por população de baixa renda, assim considerada 

aquela cuja renda média familiar não exceda ao quíntuplo do salário-mínimo vigente 

no País, ficando este valor estipulado no município como teto para a respectiva 

modalidade Social na Reurb; 

 

Considerando que, o núcleo urbano “JUREMINHA” é considerado um núcleo urbano 

informal nos termos do artigo 11, inciso II da lei 13.465/17, pois apesar do projeto de 

loteamento aprovado pelo ente municipal e registrado pelo Cartório de Imóveis, foi 

implantado em desconformidade com o projeto aprovado, tal divergência pode dar-se 

em relação ao tamanho dos lotes, das quadras, da largura das vias públicas ou áreas 

institucionais;  

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CACULÉ-BA, no uso de suas atribuições legais; 

 

DETERMINA: 
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Art. 1º - Fica determinada a instauração do processo administrativo, para fins de 

análise e deliberações relacionadas à Regularização Fundiária Urbana, na 

modalidade Reurb de Interesse Social (Reurb-S), nos termos do art. 13, inciso I da 

Lei Nacional 13.465, de 11 de julho de 2017. 

 

§ 1º. O processo administrativo ora instaurado refere-se à Regularização Fundiária 

Urbana do núcleo urbano/bairro denominado “JUREMINHA” neste Município de 

Caculé-Bahia.  

 

Art. 2º - Na forma do art. 33, § 2º da lei Nacional n.º 13.465, de 11 de julho de 2017, 

fica facultado aos legitimados promover, a suas expensas, os projetos e os demais 

documentos técnicos necessários à regularização de seu imóvel. Destacando-se que 

a faculdade não poderá ser interpretada como obrigatoriedade, não podendo o 

cartório de registro de imóveis solicitar o pagamento de custas e emolumentos na 

modalidade social.  

 

Art. 3º - O procedimento administrativo da Reurb instaurado por meio do presente 

decreto receberá a numeração na seguinte ordem:  

 

- Procedimento administrativo do bairro/núcleo JUREMINHA n.º 011/2025. 

 

Art. 4º - Publique-se no meio oficial e dê-se ciência ao público, e aos interessados. 

 

Art. 5º - Revogadas as disposições em contrário, este Decreto entra em vigor na data 

de sua publicação. 

 

 PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE. 

 

Gabinete do Prefeito, 04 de abril de 2025. 

 

 

PEDRO DIAS DA SILVA 

PREFEITO 

 
 

 

Art. 1º - Fica determinada a instauração do processo administrativo, para fins de 

análise e deliberações relacionadas à Regularização Fundiária Urbana, na 

modalidade Reurb de Interesse Social (Reurb-S), nos termos do art. 13, inciso I da 

Lei Nacional 13.465, de 11 de julho de 2017. 

 

§ 1º. O processo administrativo ora instaurado refere-se à Regularização Fundiária 

Urbana do núcleo urbano/bairro denominado “JUREMINHA” neste Município de 

Caculé-Bahia.  

 

Art. 2º - Na forma do art. 33, § 2º da lei Nacional n.º 13.465, de 11 de julho de 2017, 

fica facultado aos legitimados promover, a suas expensas, os projetos e os demais 

documentos técnicos necessários à regularização de seu imóvel. Destacando-se que 

a faculdade não poderá ser interpretada como obrigatoriedade, não podendo o 

cartório de registro de imóveis solicitar o pagamento de custas e emolumentos na 

modalidade social.  

 

Art. 3º - O procedimento administrativo da Reurb instaurado por meio do presente 

decreto receberá a numeração na seguinte ordem:  

 

- Procedimento administrativo do bairro/núcleo JUREMINHA n.º 011/2025. 

 

Art. 4º - Publique-se no meio oficial e dê-se ciência ao público, e aos interessados. 

 

Art. 5º - Revogadas as disposições em contrário, este Decreto entra em vigor na data 

de sua publicação. 

 

 PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE. 

 

Gabinete do Prefeito, 04 de abril de 2025. 

 

 

PEDRO DIAS DA SILVA 

PREFEITO 



Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA às 18:49 horas do dia 04/04/2025.
Para verificar as assinaturas clique no link: http://www.procedebahia.com.br/verificar/4701-1BC2-8610-2587-882B ou utilize o código QR.

7
CACULÉ • BAHIA DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

SEXTA•FEIRA, 04 DE ABRIL DE 2025 • ANO XX | N º 2720 DECRETOS

 
 

 

DECRETO MUNICIPAL Nº 1.924 DE 04 DE ABRIL DE 2025 

 

Determina a instauração do Processo 
Administrativo, para fins de Regularização 
Fundiária Urbana, na modalidade Reurb de 
Interesse Social (Reurb-S), nos termos do art. 13, 
inciso I da Lei Federal nº. 13.465, de 11 de julho de 
2017, e dá outras providências.  

 

Considerando o disposto na Lei Federal n.º 13.465, de julho de 2017, que dispõe 

sobre a regularização fundiária rural e urbana e dá outras providências; 

 

Considerando que, nos termos do art. 13, inciso I da supracitada Lei, a Reurb de 

interesse Social (Reurb-S) trata-se de regularização fundiária aplicável em núcleos 

ocupados por população de baixa de renda; 

 

Considerando que, nos termos do parágrafo único do artigo 6º do Decreto Federal 

9.310/18, o teto da Reurb de interesse social (Reurb-S) é aplicável a núcleos 

ocupados predominantemente por população de baixa renda, assim considerada 

aquela cuja renda média familiar não exceda ao quíntuplo do salário-mínimo vigente 

no País, ficando este valor estipulado no município como teto para a respectiva 

modalidade Social na Reurb; 

 

Considerando que, o núcleo urbano “LAGOA DE CIMA” é considerado um núcleo 

urbano informal nos termos do artigo 11, inciso II da lei 13.465/17, pois apesar do 

projeto de loteamento aprovado pelo ente municipal e registrado pelo Cartório de 

Imóveis, foi implantado em desconformidade com o projeto aprovado, tal divergência 

pode dar-se em relação ao tamanho dos lotes, das quadras, da largura das vias 

públicas ou áreas institucionais; 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CACULÉ-BA, no uso de suas atribuições legais; 

 

DETERMINA: 
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Art. 1º - Fica determinada a instauração do processo administrativo, para fins de 

análise e deliberações relacionadas à Regularização Fundiária Urbana, na 

modalidade Reurb de Interesse Social (Reurb-S), nos termos do art. 13, inciso I da 

Lei Nacional 13.465, de 11 de julho de 2017. 

 

 

§ 1º. O processo administrativo ora instaurado refere-se à Regularização Fundiária 

Urbana do núcleo urbano/bairro denominado “LAGOA DE CIMA” neste Município de 

Caculé-Bahia.  

 

Art. 2º - Na forma do art. 33, § 2º da lei Nacional n.º 13.465, de 11 de julho de 2017, 

fica facultado aos legitimados promover, a suas expensas, os projetos e os demais 

documentos técnicos necessários à regularização de seu imóvel. Destacando-se que 

a faculdade não poderá ser interpretada como obrigatoriedade, não podendo o 

cartório de registro de imóveis solicitar o pagamento de custas e emolumentos na 

modalidade social.  

 

Art. 3º - O procedimento administrativo da Reurb instaurado por meio do presente 

decreto receberá a numeração na seguinte ordem:  

- Procedimento administrativo do bairro/núcleo LAGOA DE CIMA n.º 008/2025. 

 

Art. 4º - Publique-se no meio oficial e dê-se ciência ao público, e aos interessados. 

 

Art. 5º - Revogadas as disposições em contrário, este Decreto entra em vigor na data 

de sua publicação. 

 

 PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE. 

 

Gabinete do Prefeito, 04 de abril de 2025. 

 

 

PEDRO DIAS DA SILVA 

PREFEITO 

 
 

 

Art. 1º - Fica determinada a instauração do processo administrativo, para fins de 

análise e deliberações relacionadas à Regularização Fundiária Urbana, na 

modalidade Reurb de Interesse Social (Reurb-S), nos termos do art. 13, inciso I da 

Lei Nacional 13.465, de 11 de julho de 2017. 

 

 

§ 1º. O processo administrativo ora instaurado refere-se à Regularização Fundiária 

Urbana do núcleo urbano/bairro denominado “LAGOA DE CIMA” neste Município de 

Caculé-Bahia.  

 

Art. 2º - Na forma do art. 33, § 2º da lei Nacional n.º 13.465, de 11 de julho de 2017, 

fica facultado aos legitimados promover, a suas expensas, os projetos e os demais 

documentos técnicos necessários à regularização de seu imóvel. Destacando-se que 

a faculdade não poderá ser interpretada como obrigatoriedade, não podendo o 

cartório de registro de imóveis solicitar o pagamento de custas e emolumentos na 

modalidade social.  

 

Art. 3º - O procedimento administrativo da Reurb instaurado por meio do presente 

decreto receberá a numeração na seguinte ordem:  

- Procedimento administrativo do bairro/núcleo LAGOA DE CIMA n.º 008/2025. 

 

Art. 4º - Publique-se no meio oficial e dê-se ciência ao público, e aos interessados. 

 

Art. 5º - Revogadas as disposições em contrário, este Decreto entra em vigor na data 

de sua publicação. 

 

 PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE. 

 

Gabinete do Prefeito, 04 de abril de 2025. 

 

 

PEDRO DIAS DA SILVA 

PREFEITO 
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DECRETO MUNICIPAL Nº 1.925 DE 04 DE ABRIL DE 2025 

 

Determina a instauração do Processo 
Administrativo, para fins de Regularização 
Fundiária Urbana, na modalidade Reurb de 
Interesse Social (Reurb-S), nos termos do art. 13, 
inciso I da Lei Federal nº. 13.465, de 11 de julho de 
2017, e dá outras providências.  

 

Considerando o disposto na Lei Federal n.º 13.465, de julho de 2017, que dispõe 

sobre a regularização fundiária rural e urbana e dá outras providências; 

 

Considerando que, nos termos do art. 13, inciso I da supracitada Lei, a Reurb de 

interesse Social (Reurb-S) trata-se de regularização fundiária aplicável em núcleos 

ocupados por população de baixa de renda; 

 

Considerando que, nos termos do parágrafo único do artigo 6º do Decreto Federal 

9.310/18, o teto da Reurb de interesse social (Reurb-S) é aplicável a núcleos 

ocupados predominantemente por população de baixa renda, assim considerada 

aquela cuja renda média familiar não exceda ao quíntuplo do salário-mínimo vigente 

no País, ficando este valor estipulado no município como teto para a respectiva 

modalidade Social na Reurb; 

 

Considerando que, o núcleo urbano “SENHOR DO BONFIM” é considerado um 

núcleo urbano informal nos termos do artigo 11, inciso II da lei 13.465/17, pois apesar 

do projeto de loteamento aprovado pelo ente municipal e registrado pelo Cartório de 

Imóveis, foi implantado em desconformidade com o projeto aprovado, tal divergência 

pode dar-se em relação ao tamanho dos lotes, das quadras, da largura das vias 

públicas ou áreas institucionais; 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CACULÉ-BA, no uso de suas atribuições legais; 

 

DETERMINA: 

 



Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA às 18:49 horas do dia 04/04/2025.
Para verificar as assinaturas clique no link: http://www.procedebahia.com.br/verificar/4701-1BC2-8610-2587-882B ou utilize o código QR.

10
CACULÉ • BAHIA DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

SEXTA•FEIRA, 04 DE ABRIL DE 2025 • ANO XX | N º 2720 DECRETOS

 
 

 

Art. 1º - Fica determinada a instauração do processo administrativo, para fins de 

análise e deliberações relacionadas à Regularização Fundiária Urbana, na 

modalidade Reurb de Interesse Social (Reurb-S), nos termos do art. 13, inciso I da 

Lei Nacional 13.465, de 11 de julho de 2017. 

 

§ 1º. O processo administrativo ora instaurado refere-se à Regularização Fundiária 

Urbana do núcleo urbano/bairro denominado “SENHOR DO BONFIM” neste 

Município de Caculé-Bahia.  

 

Art. 2º - Na forma do art. 33, § 2º da lei Nacional n.º 13.465, de 11 de julho de 2017, 

fica facultado aos legitimados promover, a suas expensas, os projetos e os demais 

documentos técnicos necessários à regularização de seu imóvel. Destacando-se que 

a faculdade não poderá ser interpretada como obrigatoriedade, não podendo o 

cartório de registro de imóveis solicitar o pagamento de custas e emolumentos na 

modalidade social.  

 

Art. 3º - O procedimento administrativo da Reurb instaurado por meio do presente 

decreto receberá a numeração na seguinte ordem:  

- Procedimento administrativo do bairro/núcleo SENHOR DO BONFIM n.º 

010/2025. 

 

Art. 4º - Publique-se no meio oficial e dê-se ciência ao público, e aos interessados. 

 

Art. 5º - Revogadas as disposições em contrário, este Decreto entra em vigor na data 

de sua publicação. 

 

 PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE. 

 

Gabinete do Prefeito, 04 de abril de 2025. 

 

 

PEDRO DIAS DA SILVA 

PREFEITO 

 
 

 

Art. 1º - Fica determinada a instauração do processo administrativo, para fins de 

análise e deliberações relacionadas à Regularização Fundiária Urbana, na 

modalidade Reurb de Interesse Social (Reurb-S), nos termos do art. 13, inciso I da 

Lei Nacional 13.465, de 11 de julho de 2017. 

 

§ 1º. O processo administrativo ora instaurado refere-se à Regularização Fundiária 

Urbana do núcleo urbano/bairro denominado “SENHOR DO BONFIM” neste 

Município de Caculé-Bahia.  

 

Art. 2º - Na forma do art. 33, § 2º da lei Nacional n.º 13.465, de 11 de julho de 2017, 

fica facultado aos legitimados promover, a suas expensas, os projetos e os demais 

documentos técnicos necessários à regularização de seu imóvel. Destacando-se que 

a faculdade não poderá ser interpretada como obrigatoriedade, não podendo o 

cartório de registro de imóveis solicitar o pagamento de custas e emolumentos na 

modalidade social.  

 

Art. 3º - O procedimento administrativo da Reurb instaurado por meio do presente 

decreto receberá a numeração na seguinte ordem:  

- Procedimento administrativo do bairro/núcleo SENHOR DO BONFIM n.º 

010/2025. 

 

Art. 4º - Publique-se no meio oficial e dê-se ciência ao público, e aos interessados. 

 

Art. 5º - Revogadas as disposições em contrário, este Decreto entra em vigor na data 

de sua publicação. 

 

 PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE. 

 

Gabinete do Prefeito, 04 de abril de 2025. 

 

 

PEDRO DIAS DA SILVA 

PREFEITO 
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DECRETO MUNICIPAL Nº 1.926 DE 04 DE ABRIL DE 2025 

 

Determina a instauração do Processo 
Administrativo, para fins de Regularização 
Fundiária Urbana, na modalidade Reurb de 
Interesse Social (Reurb-S), nos termos do art. 13, 
inciso I da Lei Federal nº. 13.465, de 11 de julho de 
2017, e dá outras providências.  

 

Considerando o disposto na Lei Federal n.º 13.465, de julho de 2017, que dispõe 

sobre a regularização fundiária rural e urbana e dá outras providências; 

 

Considerando que, nos termos do art. 13, inciso I da supracitada Lei, a Reurb de 

interesse Social (Reurb-S) trata-se de regularização fundiária aplicável em núcleos 

ocupados por população de baixa de renda; 

 

Considerando que, nos termos do parágrafo único do artigo 6º do Decreto Federal 

9.310/18, o teto da Reurb de interesse social (Reurb-S) é aplicável a núcleos 

ocupados predominantemente por população de baixa renda, assim considerada 

aquela cuja renda média familiar não exceda ao quíntuplo do salário-mínimo vigente 

no País, ficando este valor estipulado no município como teto para a respectiva 

modalidade Social na Reurb; 

 

Considerando que, o núcleo urbano “SÃO CRISTÓVÃO” é considerado um núcleo 

urbano informal nos termos do artigo 11, inciso II da lei 13.465/17, pois apesar do 

projeto de loteamento aprovado pelo ente municipal e registrado pelo Cartório de 

Imóveis, foi implantado em desconformidade com o projeto aprovado, tal divergência 

pode dar-se em relação ao tamanho dos lotes, das quadras, da largura das vias 

públicas ou áreas institucionais; 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CACULÉ-BA, no uso de suas atribuições legais; 

 

DETERMINA: 
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Art. 1º - Fica determinada a instauração do processo administrativo, para fins de 

análise e deliberações relacionadas à Regularização Fundiária Urbana, na 

modalidade Reurb de Interesse Social (Reurb-S), nos termos do art. 13, inciso I da 

Lei Nacional 13.465, de 11 de julho de 2017. 

 

§ 1º. O processo administrativo ora instaurado refere-se à Regularização Fundiária 

Urbana do núcleo urbano/bairro denominado “SÃO CRISTÓVÃO” neste Município de 

Caculé-Bahia.  

 

Art. 2º - Na forma do art. 33, § 2º da lei Nacional n.º 13.465, de 11 de julho de 2017, 

fica facultado aos legitimados promover, a suas expensas, os projetos e os demais 

documentos técnicos necessários à regularização de seu imóvel. Destacando-se que 

a faculdade não poderá ser interpretada como obrigatoriedade, não podendo o 

cartório de registro de imóveis solicitar o pagamento de custas e emolumentos na 

modalidade social.  

 

Art. 3º - O procedimento administrativo da Reurb instaurado por meio do presente 

decreto receberá a numeração na seguinte ordem: 

 

- Procedimento administrativo do bairro/núcleo SÃO CRISTÓVÃO n.º 007/2025. 

 

Art. 4º - Publique-se no meio oficial e dê-se ciência ao público, e aos interessados. 

 

Art. 5º - Revogadas as disposições em contrário, este Decreto entra em vigor na data 

de sua publicação. 

 

 PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE. 

 

Gabinete do Prefeito, 04 de abril de 2025. 

 

 

PEDRO DIAS DA SILVA 

PREFEITO 

 
 

 

Art. 1º - Fica determinada a instauração do processo administrativo, para fins de 

análise e deliberações relacionadas à Regularização Fundiária Urbana, na 

modalidade Reurb de Interesse Social (Reurb-S), nos termos do art. 13, inciso I da 

Lei Nacional 13.465, de 11 de julho de 2017. 

 

§ 1º. O processo administrativo ora instaurado refere-se à Regularização Fundiária 

Urbana do núcleo urbano/bairro denominado “SÃO CRISTÓVÃO” neste Município de 

Caculé-Bahia.  

 

Art. 2º - Na forma do art. 33, § 2º da lei Nacional n.º 13.465, de 11 de julho de 2017, 

fica facultado aos legitimados promover, a suas expensas, os projetos e os demais 

documentos técnicos necessários à regularização de seu imóvel. Destacando-se que 

a faculdade não poderá ser interpretada como obrigatoriedade, não podendo o 

cartório de registro de imóveis solicitar o pagamento de custas e emolumentos na 

modalidade social.  

 

Art. 3º - O procedimento administrativo da Reurb instaurado por meio do presente 

decreto receberá a numeração na seguinte ordem: 

 

- Procedimento administrativo do bairro/núcleo SÃO CRISTÓVÃO n.º 007/2025. 

 

Art. 4º - Publique-se no meio oficial e dê-se ciência ao público, e aos interessados. 

 

Art. 5º - Revogadas as disposições em contrário, este Decreto entra em vigor na data 

de sua publicação. 

 

 PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE. 

 

Gabinete do Prefeito, 04 de abril de 2025. 

 

 

PEDRO DIAS DA SILVA 

PREFEITO 
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PORTARIA Nº 65/2025 

 

Nomeia para o cargo de Assessor Jurídico, da 

Secretaria Municipal de Assistência Social, o Sr. 

Stênio da Silva Rios e dá outras providências. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CACULÉ, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas 

atribuições legais e constitucionais, no uso das atribuições legais e com fundamento 

na Constituição Federal e Lei Orgânica Municipal.  

 

RESOLVE: 

 

Art.1° - Nomeia para o cargo de Assessor Jurídico, da Secretaria Municipal de 

Assistência Social, o Sr. Stênio da Silva Rios, inscrito no CPF nº 019.310.955-74. 

 

Art. 2° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 

efeitos para o dia 01 de abril de 2025. 

 

 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE. 

 

Gabinete do Prefeito, 03 de abril de 2025. 

 

 

 

 

Pedro Dias da Silva 

Prefeito 

 

 

 

 

PORTARIA Nº 65/2025 

 

Nomeia para o cargo de Assessor Jurídico, da 

Secretaria Municipal de Assistência Social, o Sr. 

Stênio da Silva Rios e dá outras providências. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CACULÉ, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas 

atribuições legais e constitucionais, no uso das atribuições legais e com fundamento 

na Constituição Federal e Lei Orgânica Municipal.  

 

RESOLVE: 

 

Art.1° - Nomeia para o cargo de Assessor Jurídico, da Secretaria Municipal de 

Assistência Social, o Sr. Stênio da Silva Rios, inscrito no CPF nº 019.310.955-74. 

 

Art. 2° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 

efeitos para o dia 01 de abril de 2025. 

 

 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE. 

 

Gabinete do Prefeito, 03 de abril de 2025. 

 

 

 

 

Pedro Dias da Silva 

Prefeito 
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 AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
DISPENSA Nº 030/2025 

 
A Prefeitura Municipal de Caculé – Bahia, em conformidade com o disposto no art. 75, inciso II, da 
Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 1.849 de 29 de fevereiro de 2024, torna público 
que pretende realizar a Contratação de empresa para prestação de serviços de segurança do 
trabalho, objetivando o desenvolvimento do Projeto Escola Segura, em atendimento às demandas 
da Secretaria Municipal de Educação e Cultura. Limite para apresentação de Proposta de Preços 
e Documentos: 09/04/2025 às 17h00min, oportunidade em que a administração escolherá a mais 
vantajosa. Aos interessados o Edital estará à disposição na íntegra no link: Portal da 
Transparência - Prefeitura Municipal de Caculé - Site Oficial (cacule.ba.gov.br) e Portal Nacional 

de Contratações Públicas – PNCP (https://www.gov.br/pncp). Mais informações junto ao setor 

competente, estabelecido à Rua Rui Barbosa, 26, Centro, Caculé/BA – CEP: 46.300-000, das 
07h00min às 13h00min ou via E-mail: licitacao@cacule.ba.gov.br. Caculé/BA, 04 de abril de 2025. 
Gleide Jeane Pereira Gomes – Agente de Contratação. 
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